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• WASHINGTON. "Sem desconhecer 
os avanços obtidos pelo atual Go-
verno do Brasil, a Comissão 
ramericana de Direitos Humanos 

_kCIDH) da Organização dos Esta-
, ;los Americanos (OEA) considera 
,que o Estado ainda não tem ofe-
yjecido as garantias necessárias a 
,setores importantes da popula- 

ão brasileira com objetivo de as-
,..:;,egurar seus direitos humanos", 

firma o informe de 170 páginas a 
respeito do Brasil que a OEA vai 
livulgar amanhã na capital dos 

`...Fstados Unidos. .t 
O estudo, preparado por uma 

comissão que viajou pelo Brasil 
, ;com autorização do Governo, tra-
_ç'a o perfil de uma nação vibrante, 
_violenta e discriminatória. Ele 
_çontém números da matança ge- 

eralizada e crescente feita pela 
polícia. E ressalta que a discrimi-

_nação racial é fato consumado. 
"A distribuição dos gastos pú-

Jlicos com serviços sociais — 
r 
-., 
saúde, educação e previdência 

_ social — convergem a favor dos 
ricos", diz um trecho do relatório, 
'obtido pelo GLOBO. 

Sobre a reforma agrária, o in-
',.?orme diz que 1% da população 

,controla 47% das terras. E indica 
uma agravante: existem 120 mi-( 

.1 -iões de hectares cultiváveis não 
aproveitados e, portanto, consti-
tucionalmente sujeitos à desa-
propriação, diz a CIDH. O relató-
rio ressalta que, até fevereiro pas-
sado, foram desapropriados ape-  
nas 4,5 milhões de hectares. 

O documento destaca que o 
presidente Fernando Henrique 
,ardoso, que já recebeu uma có-_  

pia do estudo, vem fazendo muito 
para corrigir a omissão, especial-
mente de 1980 a 1990, década em 
que, segundo a CIDH, praticamen-
te não houve redução da pobreza 
no Brasil. Mas afirma que o que 
tem sido feito ainda é pouco. 

Com base em cálculos do Ban-
co Mundial, a CIDH mostra que as 
soluções estão ao alcance das au- 

toridades. Dinheiro, sugere a co-
missão, não é problema, mas sim 
a falta de vontade política: "Seria 
possível eliminar a pobreza no 
Brasil, dando a cada pessoa po-
bre o suficiente para colocar-se 
acima da linha da pobreza, com o 
equivalente a menos de 1% do 
Produto Interno Bruto", afirma o 
estudo da OEA. 

Por um lado, diz o estudo, os 
prejudicados se rebelam frente à 
injustiça e são reprimidos ilegal-
mente. De outro, essa desigualda-
de provoca situações de ilegalida-
de generalizada, como o domínio 
de favelas por traficantes ou 
áreas rurais sob o controle impu-
ne de interesses que usam pisto-
leiros para a sua ação. 

O informe da OEA diz que a so-
ciedade brasileira é provavel-
mente a que chegou à união mais 
abrangente de distintas origens e 
culturas. Mas demonstra que 
nem por isso essa combinação é 
harmõnica e igualitária: os traba-
lhadores brancos ganham 2,5 ve-
zes mais que os negros. 

Policiais acusados de matar são 
promovidos, destaca relatório 
Sobre a violência policial, a 

conclusão é a seguinte: "Apesar 
das profund a. transformações 
políticas por que passou o país 
desde o fim do regime militar, a 
Polícia Militar continua a seguir o 
modelo repressivo desse regime, 
motivo pelo qual os membros 
dessas polícias orientam-se no 
sentido de atuar de maneira vio-
lenta, a fim de prevenir ou aniqui-
lar possíveis movimentos então 
considerados subversivos." 

Os especialistas da CIDH cons-
tataram casos em que policiais 
acusados de matar supostos cri-
minosos são premiados e promo-
vidos, citando o cabo Adeval de 
Oliveira que, envolvido em 49 as-
sassinatos, recebeu o título de 
policial do ano. 

O relatório afirma que é neces-
sário construir 150 presídios para 
resolver o problema da superpo-
pulação carcerária. ■ 


